
JANTAR OFERECIDO EM HONRA DE SUA EXCELÊNCIA 

O SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Ponta Delgada, 19 de Julho de 1999

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Permita-me, Senhor Presidente que, em primeiro lugar, e numa nota pessoal, lhe transmita o sentimento de privilégio e a honra, que eu e a minha mulher partilhamos, da companhia e do convívio que temos desfrutado, ao seu lado e da D. Maria José, nesta jornada de trabalho e de redescoberta das nossas ilhas dos Açores.

A sua presença, entre nós, tem assumido um significado muito especial. Na verdade, estando o Presidente da República nos Açores, evidenciando, como o tem feito, de forma patriótica e corajosa, obstáculos persistentes que urge minimizar para impulsionar o objectivo nacional e solidário da coesão económica e social, a sua palavra e a sua mensagem alertam, na ressonância pedagógica da sua autoridade, para o dever dos órgãos decisores respectivos assumirem, claramente, o desígnio de “fazer mais Portugal” onde se mostra mais necessário ajudar os portugueses. Pela parte do governo a que presido, temos seguido atentamente as suas observações no sentido da qualificação da nossa acção governativa.

A visita de Vossa Excelência, Senhor Presidente da República, ocorre na melhor altura: exactamente quando se preparam a tomada de decisões quanto à distribuição pelas regiões do país dos fundos comunitários atribuídos a Portugal pela União Europeia para os primeiros sete anos do próximo milénio, quando a Comissão Europeia inicia o estudo de medidas políticas específicas a aplicar às regiões ultraperiféricas e quando se acentua a oportunidade do Estado afirmar a sua posição activa e cooperativa em domínios estruturais do desenvolvimento regional.

Gerações de açorianos, como a minha e outras anteriores, conheceram na sua adolescência, numa fase tão importante da sua formação intelectual e cívica, limitações de desenvolvimento e realização que, felizmente, as gerações que lhes sucederam não encontram.

Distantes, dispersos e frágeis, os Açores viram somados aos seus constrangimentos naturais o isolacionismo e o abandono impostos pela Ditadura que perdurou no país e que manteve a nossa Região, de um ponto de vista de infra-estruturas e de investimento, acantonada numa vivência autosubsistente e limitada, em que factores como os transportes, as comunicações, o acesso aos bens culturais e aos níveis superiores do ensino representavam a aventura e o privilégio de muito poucos.

No imaginário do comum dos açorianos, privados até das imagens do mundo difundidas pelas televisões que aqui não chegaram até 1975, mas estimulados pelos êxitos dos que daqui voluntária ou involuntariamente partiam, figurava – firme como as rochas, incontido como o mar que nos rodeia – o desejo de partilha com o mundo e com o progresso. 

Ponto de encontro no seio do Atlântico dos que durante séculos demandavam do exterior por via marítima, ou, neste século, de escala da navegação aérea, os açorianos habituaram-se, porém, a socorrerem-se a si próprios, solitária e fraternalmente, órfãos de um poder político longínquo e com outras preocupações, atreitos ao sofrimento do irmão ou do vizinho e esperando a seguir a ajuda da ilha maior ou mais próxima.

Felizmente, os tempos que agora vivemos são diferentes. A autonomia político-administrativa dos Açores gerou poderes de governo próprio. O Estado, mais preocupado com a sua dimensão nacional, proporcionou-lhes meios. O aprofundamento democrático vitalizou a organização social para a participação e para a solidariedade. As novas facilidades de comunicações com outros espaços trouxeram novos estímulos e aprendizagens e o crescimento económico transmitiu outra sustentabilidade regional.

Depois da consagração das autonomias insulares na Constituição da República em 1975, aperfeiçoadas no formato da sua vida institucional e do seu núcleo de poderes até às últimas revisões da Constituição e dos Estatutos Autonómicos, as Autonomias dos Açores e da Madeira viram completado o essencial da sua arquitectura na formulação audaciosa que o actual Governo da República, sob o impulso do Primeiro-Ministro António Guterres, conferiu às suas necessidades de financiamento, através da aprovação da Lei de Finanças Regionais. As Autonomias, guilhotinadas pelo Estado Novo através do seu sufoco financeiro, só encontraram a garantia de suficiência dos seus meios após mais de duas décadas do Portugal Democrático. 

Situamo-nos, pois, num novo contexto, em que relevam as diligências que os poderes políticos regional e nacional, em articulação ou na consideração estrita das suas competências, devem empreender para promover o desenvolvimento social e económico, revelando-se desprovidas de sentido útil, estratégico e nacional, a introdução de temáticas jurídico-constitucionais de fantasmagórica substância para a vida dos portugueses dos Açores e da Madeira como é o caso da introdução do conceito de Estados Regionais.

Importa, sim, consolidar uma cultura política nacional que olhe o país na pluralidade dos seus desafios e das suas necessidades, e que no tocante a regiões como os Açores, encare as suas obrigações de forma activa, respeitando a Autonomia mas não descurando as suas responsabilidades. Conhecemos, somos testemunhas e destinatários do grande esforço que tem sido desenvolvido pelo actual Governo da República com essa perspectiva, mas ainda é importante fazer compreender junto de outros sectores a necessidade de valorizar este modelo da organização político-administrativa portuguesa nos Açores e na Madeira.

Se é verdade que o ordenamento jurídico constitucional e o enquadramento legal das obrigações correntes do Estado de financiamento das regiões autónomas alcançaram o seu equilíbrio desejável, subsistem, sem dúvida, situações, que demonstram que a consolidação das autonomias não é realidade consumada na nossa ordem política quotidiana.

Um exemplo que, em concreto, ilustra a necessidade de não nos afastarmos da atenção que devemos dar a essas situações, foi a recente aprovação, por unanimidade, na Assembleia da República, da Lei que "estabelece o quadro de transferência de atribuições e competências da administração central para as autarquias locais". Por equívoco - assim o julgamos - ignorou-se o nível das administrações regionais autónomas, expurgando-lhes competências que lhe estão constitucionalmente conferidas. Terei oportunidade, amanhã, Senhor Presidente da República, de que dar conta, em detalhe, da nossa apreensão.

Não posso deixar, também, de, a este propósito, salientar que a via de consolidação da nossa Autonomia não passa por mecanismos de transferências de poderes que enfraqueçam o núcleo de atribuições do poder regional. A solução insular descentralizadora é regionalista e não municipalista, ao contrário da que tende a ser adoptada no continente português. O conceito de Região que nos está aplicado assenta na unidade política regional, representada pelo parlamento e pelo governo regional, e não pelo somatório das autarquias locais.

Quem defende a nossa Autonomia, aqui, ou fora daqui, só pode situar-se neste plano de avaliação institucional.

Mas não são esses incidentes, Senhor Presidente da República, aliás, remediáveis, que tipificam a articulação cooperativa que tem vindo a caracterizar as relações entre os órgãos regionais e de soberania.

As vitórias obtidas pelo Governo português, primeiro na revisão do Tratado da União, em Amsterdão, ao consagrar a qualificação jurídica das regiões ultraperiféricas, depois, em Berlim, ao garantir um montante mais elevado de fundos comunitários para Portugal no III Quadro Comunitário de Apoio e, finalmente, ao fazer aprovar, no Conselho Europeu de Colónia, a obrigação da Comissão Europeia elaborar até ao final do ano uma proposta de medidas políticas especiais para aquelas regiões, fizeram-nos reter a confiança de que continuaremos a dispor dos meios indispensáveis para os níveis de investimento que ambicionamos.

Dessa forma, os Açores esperam ver acrescido o montante de fundos comunitários que lhe será afecto no III Quadro Comunitário de Apoio, e que, nessa redistribuição nacional, se considere a nossa Região na mesma ordem de prioridade com que todos a invocámos perante a União Europeia.

Entre as regiões ultraperiféricas – portuguesas, francesas e espanhola – existem pontos de confluência na detecção das suas incapacidades, mas, quase todas elas, apresentam estádios de desenvolvimento, sobrecustos e prioridades de investimento diferenciáveis. No caso das regiões ultraperiféricas portuguesas, a caracterização geográfica e territorial dos Açores é geradora de deseconomias numa dimensão que lhe é exclusiva, entre muitos outros casos, pela fragmentação do seu mercado interno, pela multiplicação das estruturas portuárias e aeroportuárias, pela divisão dos serviços da administração, pela existência insuperável de nove sub-sistemas de saúde ou de nove centros produtores de energia, pela fragmentação espacial do parque escolar, pela complexidade dos factores de mobilidade entre ilhas, ou até, pelas consequências que se sentirão nos próximos anos da sucessão de calamidades que nos atingiram.

Por essas razões, que Vossa Excelência, Senhor Presidente da República pôde comprovar nestes dias de contacto estreito com as nossas realidades, temos vindo a defender o que nos parece ser mais justo, ou seja, que, na redistribuição a fazer daqueles fundos, sejam mais apoiados quem mais necessita, no seguimento, de resto, da filosofia de majoração das transferências para os Açores que foi consignada na Lei de Finanças Regionais em vigor. Contamos com a atenção de Vossa Excelência para mais este assunto.

Senhor Presidente da República

Minhas Senhoras e Meus Senhores

Não creio adequado, nestas circunstâncias, enumerar as acções que o VII Governo Regional tem empreendido, sector a sector, ilha a ilha, ou na dimensão nacional e europeia em que nos movemos. Vossa Excelência está a reavivar o conhecimento que já detinha dos nossos êxitos e dos nossos insucessos e os açorianos conhecem-nos melhor do que ninguém, sendo certo que se respira nos Açores um sentimento generalizado de tranquilidade e de muita confiança.

Nestes quase três anos de governo sabemos bem que já errámos e que, certamente, isso acontecerá mais vezes. Mas, sem que isso signifique qualquer fragilidade, habituámo-nos já a aprender com os nossos erros e a não desconsiderar aqueles que os apontam.

Temos atribuído grande importância à superação de obstáculos que se colocavam, aparentemente sem solução, ao desenvolvimento económico das nossas ilhas. Em vários domínios - como no transporte aéreo e marítimo, nos custos energéticos, no saneamento financeiro e na modernização de empresas, na inclusão tecnológica, nos pagamentos a fornecedores, no crescimento industrial, na criação de postos de trabalho, na despenalização fiscal ou na expansão multiplicadora do turismo e do investimento privado apoiado para o sector, são reconhecidos os progressos alcançados.

Os empresários e os cidadãos contam hoje com uma administração regional que procura ser fiável e transparente. Ao longo destes últimos dois anos aqueles que, por exemplo, recorrem à subsidiação governamental viram progressivamente regulamentados por lei os seus direitos e deveres e eliminados, cada vez mais, os espaços que eram concedidos à discricionaridade governamental.

Mas, Senhor Presidente, há outros problemas que nos preocupam e que nos afligem no nosso dia-a-dia de governantes e que têm a ver com situações que ainda existem de exclusão social, derivada de casos de pobreza ou de factores como a toxicodependência, o alcoolismo, os repatriamentos, a falta de habitação condigna ou a desagregação familiar.

Lançámos já muitas acções concretas, como os programas sociais de emprego, a reinserção através da criação de empresas de economia social, a construção de clínicas e abertura de consultas médicas para atendimento aos toxicodependentes, a inserção por via do rendimento mínimo garantido, os incentivos à escolaridade, a criação de várias escolas de formação profissional, um investimento sem precedentes no parque habitacional, no apoio às crianças em risco e na protecção dos idosos. Mas é preciso ir mais além, apesar de todos os indicadores revelarem uma melhoria geral e sensível do nível de vida dos açorianos.

Porém, como em outras ocasiões já o disse, há problemas de fundo que a especialidade dos actos governativos, isoladamente considerados, não abarca, sem que uma nova cultura política e social renasça com força para o milénio que se avizinha.

Também nos Açores, chegam, dia-a-dia, os sinais da globalização das dependências económicas, dos automatismos sociais e processuais, da deslocalização permanente dos centros de formação das decisões, da estereotipagem dos mecanismos de participação, da universalização das comunicações e da emergência das tecnologias. Chegam-nos, dia-a-dia, como movimentos simultâneos de progresso e de retrocesso, de inclusão e de exclusão. Resolvem problemas e criam outro mundo com problemas para resolver.

É esse mundo que igualmente nos preocupa, porque nos inspira receios de progressiva desumanização e porque tende a criar a figura do homem solitário, instrumento, indefeso e não construtor e destinatário. Eis, simultaneamente, a ameaça e o desafio que nos espreita e cujo desenlace não depende apenas de nós, mas, fundamentalmente, de todos e à escala global.

Senhor Presidente da República

Por isso, como várias vezes Vossa Excelência tem afirmado, não pode haver política sem valores e sem convicções.

A sua vinda aos Açores trouxe-nos sangue novo e uma nova energia que nos estimulam para prosseguir no sentido dos valores e convicções que nos animam: conferir dignidade, fazer justiça e marcar encontro com o progresso a todos quantos vivem e fazem as nossas ilhas.

Muito obrigado, em nome dos açorianos, pelo seu apoio.
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